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    Prefácio




    Recebi, do brilhante autor Frank Augusto de Oliveira, a nobre missão de prefaciar o presente trabalho, “União estável: das relações familiares aos riscos nos negócios jurídicos”. O livro levanta debates relevantes e atualizados acerca dos conceitos de família, do reconhecimento jurídico da união estável, da importância das serventias extrajudiciais no desenvolvimento do instituto da união de fato e dos efeitos relacionados à celebração de negócios jurídicos de pessoas nessa situação com terceiros, em especial nas transações que envolvem bens imóveis. As perspectivas trazidas por esta obra são abrangentes e têm o condão de enriquecer sobremaneira pesquisas científicas e acadêmicas. O conteúdo, com marcos teóricos, históricos e técnicos pertinentes ao tema, dá a dimensão lídima dos seus três capítulos.




    Ao longo dos anos, as formas de constituição familiar acompanharam os novos contornos sociais, de modo que a institucionalização do casamento, na grande maioria dos casos, cedeu espaço para as uniões de fato, concretizadas sem a égide religiosa e/ou formalização registral.




    Inicialmente vista como algo irrelevante ou alheio às preocupações do Estado, a união estável revelou-se um fenômeno desafiador para o Poder Judiciário. A desconsideração de sua natureza específica refletiu-se, enquanto perdurou a ausência de reconhecimento jurídico, em grave prejuízo aos interesses dos companheiros, que não possuíam qualquer proteção a seus direitos na hipótese de dissolução ou morte de um dos conviventes, entre outros cenários possíveis.




    Nesse sentido, como em tantos outros, foi vital a contribuição da Constituição Federal de 1988, que reconheceu a possibilidade da formação de entidades familiares informais, garantindo direitos aos conviventes, no que tange à autonomia da vontade e à comunicabilidade patrimonial.




    Apesar do reconhecimento constitucional e infraconstitucional, a presença da união estável no plano dos fatos, sem a necessidade de formalização ou publicidade, acarreta uma série de problemas de ordem prática, no que tange à segurança jurídica de terceiros perante os efeitos patrimoniais.




    A obra que tenho o prazer de prefaciar traz, portanto, uma análise acerca dos efeitos patrimoniais da união estável, seja ela publicizada ou não, em negócios jurídicos que envolvam os conviventes e terceiros, bem como das formas de organização familiar quanto à comunicabilidade desejada pelos companheiros, com base nas disposições de cada regime de bens existente em nosso ordenamento civil.




    Fruto de pesquisa de fôlego na doutrina nacional e no direito comparado, o texto é complementado por farta jurisprudência de nossas cortes, permitindo ao leitor enxergar a aplicação prática das teorias desenvolvidas a partir de uma nova visão do tema.




    Em suma, trata-se de significativa contribuição doutrinária ao meio jurídico, cujo enfoque inovador nos campos do direito de família, direito das obrigações e direito registral e notarial aponta meios eficazes para mitigar os riscos jurídicos das transações que envolvam patrimônio de pessoas em união estável.




    Conhecedor do estimado Frank Augusto Oliveira, autor do livro, estudioso notável em seu campo de atuação, tenho certeza da importância e do sucesso da obra no meio jurídico, manifestando mais uma vez a minha alegria em receber o convite para prefaciá-la.




    Faço votos de que o livro possa auxiliar os operadores do Direito e que sirva a todos os que procurem nele uma luz sobre o assunto, sempre na busca por mais Justiça!




    Ab imo pectore! Que Deus nos abençoe e nos guarde.




    Belo Horizonte, junho de 2021.




     Desembargador Gilson Soares Lemes




     Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais


  




  

    INTRODUÇÃO




    A família é uma das mais antigas e primevas formas de organização humana , constituindo-se de indivíduos agregados por vínculos de sangue e pela necessidade de sobrevivência perante o todo social. Inicialmente pautadas na subsistência, as entidades familiares tornaram-se excelentes parâmetros para o acompanhamento do desenvolver das sociedades humanas, pois as suas conformações normalmente encontram-se atreladas aos princípios e ideais culturais, econômicos e políticos existentes em determinado contexto histórico e geográfico.




    Exemplo disso é o advento das famílias monogâmicas e heteronormativas que, por séculos, foram a única via de constituição familiar admitida pelo ordenamento jurídico de inúmeros estados ocidentais, os quais submetiam-se majoritariamente à crença e aos ensinamentos do Catolicismo, para os quais o matrimônio-sacramento era a única via possível de se formar uma família.




    Todavia, não obstante a crença Católica, outras formas de constituição familiar, a exemplo das famílias formadas no plano dos fatos, sem a bênção sacramental e longe da formalização registral inerente ao casamento civil, sempre existiram, mesmo que à margem da legalidade e do direito.




    O próprio casamento civil somente veio a se fincar como via institucional de constituição familiar a partir do final do século XIX, aliás, como a única forma de união legítima entre indivíduos, havendo sido positivado no ordenamento jurídico brasileiro, inicialmente, através do Decreto número 181, de 24 de janeiro de 1890, sendo posteriormente ratificado pela Constituição da República de 1891. Erigida sob a recém proclamada república a Constituição de 1891 buscou a desvinculação do poder político do religioso, no que foi seguida pelo Código Civil dos Estados Unidos do Brasil, Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, não trazendo qualquer inovação legislativa acerca da temática.




    Ao mesmo tempo, apesar da institucionalização e legitimação social do casamento, não se pode negar que a convivência não matrimonial sempre caracterizou uma das mais recorrentes formas de constituição familiar conhecida dentre as sociedades humanas.




    Inicialmente vista como concubinária e espúria, as uniões de fato, chamadas uniões estáveis no direito brasileiro, por longos anos não refletiram prioridade ou preocupação regulamentar por parte do Estado, tendo permanecido no âmbito da informalidade.




    Sabe-se que o viés informal dessas uniões acarretava aos conviventes incerteza jurídica e insegurança quanto à existência, regulamentação e proteção de seus direitos, inclusive patrimoniais, adquiridos na constância da união ou em virtude dela, a exemplo da partilha de patrimônio nas hipóteses de dissolução, da repartição da herança e direitos previdenciários correlatos.




    Nesse sentido, em virtude da ausência de reconhecimento jurídico e da lentidão na institucionalização destas uniões, aquelas pessoas que conviviam como se casadas fossem, tendo constituído família, gerado descendentes e construído patrimônio em comum viam-se alijadas da proteção estatal na hipótese de eventual dissolução ou da morte de um de seus membros.




    Em virtude da dogmática religiosa, as uniões estáveis eram consideradas concubinárias tanto no Brasil colônia, quanto no império brasileiro, sendo legítimo apenas o casamento segundo as formalidades canônicas e sacramentais, havendo negligência normativa e institucional por parte do ente estatal para com aqueles que optavam por essa forma de constituição familiar ou simplesmente não dispunham de meios para celebração de um casamento conforme todas as suas formalidades exigidas.




    No ordenamento legislativo brasileiro esse formato familiar manteve-se no plano da clandestinidade durante considerável parte da história normativa do país, tendo sido timidamente regulada tão somente através da legislação esparsa até meados do século XX, quando ganhou reconhecimento e legitimação estatal através da Constituição Federal de 1988, o qual, em seu artigo 226, § 3°, ao dispor sobre a especial proteção à família, explicita que “para efeito de proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre homem e mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar a sua conversão em casamento”.




    A partir de então, positivada como instituto jurídico, tal modelo de união foi objeto de tratamento também pelo Código Civil Brasileiro de 2002, o qual cuidou de reproduzir parcialmente, em seu artigo 1.723, as disposições constitucionais sobre a matéria, acrescentando requisitos legais para sua configuração.




    Nesse sentido, sem estabelecer um prazo quantitativamente determinado para verificação de sua ocorrência, dispôs que “é reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”. Além disso, o Código Civil de 2002 estabeleceu uma concepção de união estável desvinculada da ideia de concubinato (esse último tratado como vínculo familiar estabelecido entre pessoas com algum impedimento para celebração de um novo matrimônio).




    Com base nisso, verifica-se que a relevância da regulamentação estatal dos direitos e reflexos patrimoniais resultantes da formação das entidades familiares, inclusive as informais, faz-se sobremaneira fundamental à organização social. Notável é seu importante papel na circulação de riquezas e dinamização da economia, tendo em vista que as uniões estáveis são via de compartilhamento patrimonial entre indivíduos e suas famílias.




    Chama a atenção a relevância no trânsito e comunicabilidade patrimonial entre os próprios conviventes que, além de, por diversas vezes, conferirem novas destinações para bens integrantes de seu patrimônio anterior ao enlace, adquirem novas propriedades na constância do vínculo, ensejando importante alteração na disposição das riquezas no seio social.




    Na mesma proporção em que obtêm novos bens na constância da união, agregando-os a seu patrimônio comum, os conviventes promovem paralelamente sua alienação, gerando importantes discussões na seara jurídica acerca dos requisitos e repercussões de transações desse gênero, mormente aquelas envolvendo bens imóveis.




    O estudo e aprofundamento em torno das referidas transações patrimoniais é imprescindível para uma análise das garantia e prerrogativas existentes entre os próprios conviventes quando da dissolução da união estável, por exemplo.




    Além disso, debruçar-se sobre os efeitos patrimoniais concernentes a este vínculo é também via de estabilização e segurança jurídica para os negócios celebrados entre conviventes e terceiros, demanda pouco regulamentada do ponto de vista legal, embora cada vez mais presente no âmbito dos tribunais brasileiros.




    Ainda a respeito da segurança jurídica e da estabilização das relações sociais, impende ressaltar que o reconhecimento e proteção constitucional conferidos à união estável pela Constituição Federal de 1988 e, posteriormente pela legislação infraconstitucional representou grande avanço na proteção dos direitos dos conviventes, mormente aqueles tocantes à autonomia da vontade e à justa divisão do patrimônio.




    Atualmente, aos conviventes é garantido o direito à meação em relação àqueles bens adquiridos na constância da união, bem como o direito à pensão por morte previdenciária, dentre outras prerrogativas de fato e de direito, sendo, para tanto, necessária apenas prova de sua existência segundo às regras tipicamente estabelecidas para sua constituição, as quais serão oportunamente examinadas nesta obra.




    Lado outro, o reconhecimento da juridicidade das uniões estáveis perante o direito brasileiro ensejou uma série de conflitos jurisprudenciais, os quais se instauraram perante as cortes judiciárias estaduais e federais brasileiras contemplando o pleito acerca do reconhecimento jurídico também da união homoafetiva.




    Acabou-se instaurando intensa celeuma jurisprudencial em virtude de posicionamentos diversos adotados pelas cortes estaduais de justiça acerca da interpretação do instituto familiar em questão. Esse debate culminou com ações constitucionais ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal, por meio das quais se provocava que os intérpretes constitucionais se manifestassem sobre o assunto de forma vinculante, uniformizando a jurisprudência em torno da união estável estabelecida entre pessoas do mesmo sexo.




    A relevância do estudo acerca da inclusão desse modelo familiar, no ordenamento jurídico brasileiro, veio através do reconhecimento jurídico da constitucionalidade da união homoafetiva pelo STF, através do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.277/DF e da Ação de Descumprimento de Preceitos Fundamentais (ADPF) nº 132/RJ e, por analogia do casamento entre pessoas do mesmo sexo, por Resolução do CNJ.




    Quando do julgamento das ações em comento, pacificou-se a constitucionalidade das uniões homoafetivas, havendo o STF exarado interpretação de que a proteção à família, positivada na Constituição Federal, é inclusiva e abrangente, não traçando diferenciações em razão da formalização do vínculo ou de ser este constituído entre homens e mulheres ou pessoas do mesmo sexo.




    Demais disso, tendo em vista o fato de caracterizar-se independentemente de qualquer formalização perante órgãos oficiais, sua consolidação ocorre informalmente, em geral sem a determinação de um marco temporal inicial, se desenvolvendo no tempo com o convívio entre os companheiros, não lhes sendo imposto qualquer dever registral.




    Contudo, justamente em razão de constituir-se a união estável no plano dos fatos, inexistindo qualquer obrigação de formalização legalmente imposta aos conviventes, passa-se a observar a existência de dificuldades práticas no tocante à segurança jurídica em torno dos efeitos patrimoniais do enlace, mormente no que tange à oponibilidade desses perante terceiros estranhos à convivência.




    O estudo acerca das implicações patrimoniais oriundas das uniões estáveis constituídas sob a égide do direito brasileiro é temática que se faz a cada dia mais relevante ao cotidiano prático da atividade do jurista, aí incluindo-se advogados, juízes, notários e registradores, que se defrontam com desafios práticos envolvendo diretrizes de proteção concomitante da autonomia negocial dos conviventes e os direitos patrimoniais controvertidos entre os consortes e terceiros.




    Com base na regulamentação de institutos que receberam tratamento normativo periférico durante a maior parte de sua existência, surgiram questionamentos sobre como as peculiaridades inerentes à união estável (tais quais a sua constituição no plano dos fatos e a ausência de obrigatoriedade de sua formalização perante o todo social) impactariam o cotidiano negocial e as relações patrimoniais dos conviventes e dos terceiros que com eles contratam.




    O exame acerca dos efeitos da ausência de formalização, bem como das formas como ela pode se operar e, ainda, qual é a sua abrangência e relação com a publicização registral/notarial são temas de grande relevo na análise de seus efeitos patrimoniais entre os conviventes e perante terceiros, sob os quais se debruçará esta obra.




    Além disso, as controvérsias e dúvidas práticas existentes sobre o assunto, por óbvio, representam forte impacto sobre a esfera dos particulares que convivem neste formato familiar ou são de alguma forma afetados pela existência do vínculo. Da mesma maneira, a necessidade de se explorar detalhadamente a temática em questão vem sendo cada vez maior, tendo em vista que estatisticamente comprovou-se que a população brasileira vem apresentando preferência pela constituição do vínculo familiar através da união estável em detrimento do casamento civil.




    Estudo do Conselho Federal do Colégio Notarial do Brasil (CNB/CF) expôs estatísticas que apontam um aumento de 57% (cinquenta e sete por cento) no número de uniões estáveis, formalizadas através de escrituras públicas lavradas nos tabelionatos de notas brasileiros entre os anos de 2011 e 2015, enquanto os casamentos teriam crescido tão somente 10% (dez por cento) no mesmo período.




    Essa informação revela uma mudança no perfil sociológico das famílias brasileiras, as quais deixam de pautar seus relacionamentos exclusivamente nos princípios religiosos e em sua ritualística para conferir-lhes maior pragmatismo, buscando adequá-las mais às necessidades socioeconômicas e circunstanciais dos conviventes do que aos preceitos canônicos.




    Nesse sentido, verifica-se que as disposições familiares são responsáveis por uma nova dinâmica social e econômica, causando fortes impactos nas relações interpessoais e jurídicas entre os indivíduos. Por essa razão, é natural o crescimento da demanda pelo regramento jurídico de temáticas correlatas à união estável, tendo em vista que situações jurídicas e negociais envolvendo novas discussões e controvérsias vêm à tona com o crescimento desse modelo familiar.




    A demanda por respostas e soluções capazes de dirimir controvérsias, mormente atinentes aos efeitos patrimoniais produzidos a partir de negócios envolvendo bens imóveis e sobre semelhanças e divergências com o casamento passam a ser frequentes nas cortes judiciárias do país. Assim sendo, o estudo da problemática atinente à união estável perpassa também pela análise jurisprudencial acerca dos pontos de maior relevo e controvérsia.




    A esse respeito, verifica-se que a importância dos precedentes judiciais e o papel regulador da jurisprudência emergiu também em virtude da nova dinâmica das sociedades, nas quais a fluidez das relações pessoais e negociais demanda resolução eficiente de controvérsias, cuja modificação do entendimento seja menos rígida. Fica, portanto, a cargo do Poder Judiciário a suplementação interpretativa das questões ainda não legisladas.




    Além disso, ante a ausência normativa, a jurisprudência dos tribunais pátrios vem sendo responsável por regular as consequências patrimoniais resultantes de negócios jurídicos, majoritariamente creditícios ou de alienação de bens, envolvendo partes em união estável não publicizada e terceiros que, por desconhecerem a existência do vínculo, tiveram prejuízos posteriores em virtude dele.




    Noutro plano, sabe-se que a ausência do dever de se conferir publicidade à união estável, aliada à insegurança jurídica e normativa, mormente no que tange à transmissão patrimonial firmada pelos conviventes junto a terceiros, acaba por dificultar a celebração de negócios jurídicos de grande importância econômica, como as transações envolvendo bens imóveis.




    O estudo das repercussões dos negócios jurídicos firmados por conviventes em união estável junto a terceiros passa a demandar uma busca pela melhor alternativa, no plano dos fatos e do direito, para se garantir a publicidade e acesso aos dados de estado familiar dos pactuantes, como forma de preservar os interesses dos próprios conviventes e daqueles que com eles se relacionam externamente.




    Os interesses em questão referem-se normalmente à preservação da meação de um companheiro em face de débitos ou compromissos adquiridos junto a terceiros pelo outro, os quais podem vir a onerar-lhe bens e direitos, conjuntos ou particulares, ensejando celeuma fática e a necessidade de se recorrer à justiça para se dar solução razoável ao impasse.




    Contudo, a necessidade de se conferir um regramento uniformizado às questões de fato e de direito apresentadas, é uma demanda jurídica e social urgente, a qual se reflete diretamente na segurança jurídica das relações negociais firmadas entre os cidadãos e também na transmissibilidade de patrimônio e sua documentação registral.




    A imprescindibilidade de se firmar entendimentos bem delineados sobre a temática repercute, inclusive, na confiabilidade do direito pátrio e na sua capacidade de solucionar conflitos de interesses de forma coerente.




    Em virtude da frequência com que tais embates se instauram, é também recorrente a aplicação de determinadas teses jurídicas já sedimentadas para dirimi-los, as quais vem se orientando pela presença de documentos comprobatórios da existência do vínculo e pela boa-fé dos conviventes e serão oportunamente exploradas nesta obra.




    Sabe-se também que a problemática envolvendo os efeitos patrimoniais da união estável não se reflete somente no âmbito litigioso, sendo bastante evidente também no ramo do direito notarial e registral, os quais orientam a formalização e a publicização extrajudicial do vínculo familiar em exame, pautando-se em princípios próprios, dentre os quais se destacam a publicidade e a fé-pública.




    Os pressupostos em questão orientam a atividade dos ofícios de notas e também dos registros civis. No primeiro, são lavradas as escrituras públicas de união estável, as quais se constituem em importante documento comprobatório da existência do vínculo (apto a fazer prova dele entre os companheiros) e também por conter o regramento dado à união pelos consortes, contendo informações de suma relevância para reger as relações patrimoniais e a comunicabilidade de bens e direitos entre os companheiros, a exemplo do regime de bens por eles eleito para reger o enlace. Já no segundo, são realizados os registros, averbações e anotações de registro civil atinente ao estado das pessoas, aí incluindo-se o próprio estado familiar.




    Notória é a possibilidade de registro da escritura pública declaratória da união estável junto ao Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN), como via de se conferir publicidade à existência e regras que regem a união, tornando-a oponível em face de terceiros (eficácia erga omnes do registro).




    Igualmente imprescindível se faz examinar os efeitos da averbação da união estável junto à matrícula de bens imóveis comuns dos conviventes no Cartório de Registro de Imóveis, como forma de se aprimorar os postulados de segurança jurídica e publicidade quando da contratação com terceiros envolvendo bens desta natureza.




    Os referidos instrumentos traduzem importantes mecanismos na consolidação de direitos, formalidade e publicidade às uniões estáveis, as quais, não obstante se consolidem no plano dos fatos, geram intensas repercussões patrimoniais entre os consortes e junto àquelas pessoas com quem se relacionam.




    Todavia, a complexidade da implantação de um banco de dados de base nacional, em que seja possível a ampla consulta aos registros de uniões estáveis formalizadas por escritura pública nas diversas comarcas do país, associada ao fato de ser ainda incipiente a busca pela formalização do vínculo junto aos tabelionatos de notas, reflete grandes obstáculos práticos à normatização e uniformização de regras a respeito das garantias patrimoniais referentes à união estável, bem como de suas repercussões em face de terceiros.




    Em virtude disso, é necessário o estudo acerca da abrangência e da eficácia dos instrumentos em questão no regulamento das relações familiares, por se constituírem em significativa alternativa na busca de soluções e respostas junto ao já assoberbado Poder Judiciário.




    Além dos mecanismos de formalização, nota-se também que a análise das repercussões patrimoniais oriundas deste tipo de união é sobremaneira relevante para o estudo do Direito Civil, uma vez que, a depender de como são utilizadas as prerrogativas de formalização e publicização do vínculo, o Judiciário será constantemente invocado a dirimir as controvérsias instauradas entre as partes, mormente as que recaem sobre bens ou direitos de grande valor econômico, a exemplo dos imóveis.




    Em uma perspectiva mais ampla, para além da resolução de contendas judiciais referentes à temática dos efeitos patrimoniais da união estável, verifica-se que o exame da matéria possui intensa relevância prática, devendo ser cada vez mais comum nas consultorias jurídicas prestadas por advogados, na rotina dos cartórios de notas e de registros e no próprio ensino do direito, vez que em, todo o território brasileiro, tem-se observado um crescimento exponencial no número de indivíduos que optam por constituir sua família em plano diverso do casamento.




    Nesta linha, observa-se que a existência de formalização pela via da escritura pública ou da sua declaração através de sentença judicial podem ser posteriormente submetidas à publicização através do registro feito junto ao Registro Civil das Pessoas Naturais do domicílio dos conviventes.




    Com base nisso, pressupõe-se que tal expediente repercute diretamente sobre os efeitos que a união estável produz em relação a terceiros, pois, a partir do registro, considera-se o vínculo oponível perante toda a coletividade, não podendo ser omitido em transação com terceiro. Neste sentido, caso o seja, acarretaria diretamente a responsabilização legal do companheiro omisso perante o terceiro e também em face do próprio companheiro, que deveria ter anuído com o negócio jurídico, mas deixou de ser consultado a respeito.




    Ainda considerando a relevância de se entender e analisar os efeitos patrimoniais desta união (publicizada ou não) em negócios jurídicos envolvendo direitos e interesses de terceiros, esta obra analisará as formas de organização e planejamento familiar visando à comunicabilidade patrimonial verdadeiramente almejada pelos conviventes, consideradas as peculiaridades de cada regime de bens existente.


  




  

    CAPÍTULO 1: O RECONHECIMENTO JURÍDICO DA UNIÃO ESTÁVEL




    1.1 A família como reflexo do contexto social




    Enquanto construção social, a família é uma das mais antigas conformações de que se tem conhecimento, sendo sua existência e desenvolvimento concomitantes à evolução da humanidade e do próprio Estado. Todavia, a configuração deste instituto jurídico não permanece intacta, amoldando-se aos diferentes contextos históricos que lhes servem de cenário.




    Nos dizeres de Almeida e Rodrigues Júnior, é “exatamente por acompanhar o desenvolvimento social, a família vai se adequando a ele conforme necessário. Em cada momento histórico, novas necessidades, novos interesses e, consequentemente, uma peculiar estruturação familiar”1.




    É desse forma que se vem observando, no decorrer dos séculos, que a família patriarcal, monogâmica, matrimonial e heteroafetiva, cuja condição de validade inicial era o beneplácito canônico, deixou de ser a disposição padrão das relações entre os seres humanos, cedendo espaço a novas configurações, diversas e em constantes desdobramentos.




    Para além do plano fático, o direito, enquanto ciência social aplicada, integralmente decorrente e dedicada ao estudo e normatização dos fenômenos e demandas da sociedade, é incumbido do dever de examinar as mais diversas formas de interação humanas, buscando descrevê-las e regulamentá-las de modo a proporcionar estabilidade à convivência social.




    No que tange ao direito civil das famílias, dada a importância da temática e de suas implicações (pessoais, patrimoniais, registrais, sucessórias, previdenciárias, entre outras) na vida dos indivíduos, não poderiam as autoridades estatais deixarem de conferir-lhe competente regulamentação.




    Todavia, em se tratando as ciências jurídicas de fenômeno que acompanha o desenrolar histórico e fluido das relações entre indivíduos, nem sempre a regulamentação estatal se faz pari passu à realidade fática. Foi nesse contexto que as uniões afetivas informais, outrora consideradas concubinárias e moralmente condenáveis, vêm se afirmando com o decorrer dos tempos.




    No Brasil, em razão da histórica fusão existente entre estado monárquico e catolicismo, as uniões informais (ainda que heterossexuais) conservaram por longo tempo status de clandestinidade ante ao casamento-sacramento, o qual era, perante as autoridades e à sociedade, considerado a única via legítima de constituição familiar.
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